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Excelentíssimo Prefeito de Manduri

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por meio do Promotor de Justiça 
Substituto que ao final subscreve, com atribuição na tutela do patrimônio público, vem^ à 
presença de Vossa Excelência expor e, ao fmal, apresentar RECOMENDAÇÃO 
ADMINISTRATIVA que segue.

O Tribunal de Contas do Estado, por intermédio de sua fiscalização regional, identificou falhas no 
funcionamento do sistema de controle interno do Município de Manduri, consistentes em: ■

1. Não regulamentação legal do sistema de controle interno;
2. Titular do controle interno ocupa cargo em comissão;
3. Titular do controle interno exerce função de confiança;
4. Não execução de todas as funções previstas no art. 74/CF;
5. Não emissão periódica de relatório de controle interno;
6. Ausência de segregação das funções de controle das demais controladas.

Em resposta à instauração do Inquérito Civil, o Município prestou informações no evento 
4236537.

Pois bem.

A implantação do sistema de controle interno da administração pública é obrigatória (CF, arts. 31 
e 74).

Ainda que haja discricionariedade quanto à forma de sua organização em cada esfera de poder, 
ela não existe quanto à natureza das funções que deve desempenhar. Essas funções devem ser 
desenvolvidas em sua plenitude.
Para isso, o gestor público deve providenciar todas as condições necessárias, a saber:

1. criar cargo isolado ou conjunto de cargos abrigados em órgão próprio, de provimento 
efetivo, em quantidade adequada e suficiente à demanda;

2. estabelecer suas atribuições e requisitos de provimento, especialmente o nível superior de 
escolaridade e a habilitação profissional condizente com o conjunto de tarefas a 
desempenhar;

3. dotar o cargo ou órgão de recursos humanos e materiais suficientes;
4. regulamentar, por ato normativo próprio, a organização do sistema de controle interno do 

município, veiando para que efetivamente execute suas tarefas, realizando auditorias, 
vistorias, fiscalizações, análises e emitindo relatórios periódicos, cumprindo planejamento 
previamente aprovado e seguindo critérios de riscos anteriormente fixados.






